ESTADO DE SANTA CATARINA
PODER JUDICIARIO
Corregedoria-Geral da Justica

Oficio-Circular n. 562/2013
Pedido de Providéncias n. 0013499-03.2013.8.24.0600
Florianopolis, 12 de dezembro de 2013.

Assunto: Encaminhamento de certiddo, parecer e decisdao - autos n.
0013499-03.2013.8.24.0600

Senhor(a) Juiz(a) de Direito e Juiz(a) Substituto(a) com
competéncia na area criminal e violéncia doméstica,

Encaminho a Vossa Exceléncia fotocépia da certiddo de julgamento
de fl. 14, bem como do parecer (fls. 15-19) e da decisdo (fl. 20) exarados nos autos acima
referidos, para ciéncia e providéncias que entender necessarias.

Atenciosamente,

Desembargador Vanderlei Romer
Corregedor-Geral da Justica

Enderego: Rua Alvaro Mullen da Silveira, 208, 10° Andar - Torre | - Tribunal de Justica, Centro - CEP 88020-901, Fone: (48) 3287-2762, Florianopolis-SC - E-mail:
cgj@tjsc.jus.br

fls. 21

Este documento é cépia do original assinado digitalmente por VANDERLEI ROMER. Para acessar 0s autos processuais, acesse o site http://www.tjsc.jus.br/portal, informe o processo 0013499-03.2013.8.24.0600 e o cédigo 71CE1.
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CERTIDAO DE JULGAMENTO

AGCAO DECLARATORIA DE CONSTITUCIONALIDADE 19

PROCED. : DISTRITO FEDERAL

RELATOR : MIN. MARCO AURELIO

REQTE. (S): PRESIDENTE DA REPUBLICA

ADV. (A/S): ADVOGADO-GERAL DA UNIAO

INTDO. (A/S): CONSELHO FEDERAL DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL
ADV. (A/S): MAURICIO GENTIL MONTEIRO

INTDO. (A/S) : THEMIS - ASSESSORIA JURIDICA E ESTUDOS DE GENERO
INTDO. (A/S): IPE - INSTITUTO PARA A PROMOCAO DA EQUIDADE
. INTDO. (A/S): INSTITUTO ANTIGONA

ADV. (A/S): ROBIA ABS DA CRUZ

INTDO. (A/S): INSTITUTO BRASILEIRO DE DIREITO DE FAMILIA - IBDFAM
ADV. (A/S): RODRIGO DA CUNHA PEREIRA

CERTIFICO que O PLENARIO, ao apreciar © processo. em
epigrafe, em sessdo realizada nesta..data, proferiu a
seguinte decisdo: )

Decisdo: O Tribunal, por unanimidade e nos termos
do voto do Relator, julgou procedente a acdo declaratéria para
declarar a constitucionalidade .dos artigos 1°, 33 e 41 da Lei n°
11.340/2006 (Lei Maria da Penha). Votou o Presidente, Ministro
Cezar Pelusc. Falaram, pelo Ministério Publico Federal (ADI 4424),

o S 1 5 o8 Roberto Monteiro Gurgel Santos, Procurador-Geral ' da
Repuiblica; pela Advocacia-Geral da Unido, a Dra. Grace Maria
Fernandes Mendonga, Secretaria-Geral de Contencioso; pelo

interessado (ADC 19), Conselho Federal da Ordem dos Advogados do
Brasil, o Dr: Ophir Cavalcante JGnior e, pelo interessado (ADI
4424), Congresso Nacional, o Dr. Alberto Cascais, Advogado-Geral
do ‘Senado. Plenario, 09.02.2012.

Presidéncia do Senhor Ministro Cezar Peluso.
Presentes a sessdaoc os Senhores Ministros Celso de Mello, Marco
Aurélio, Gilmar Mendes, Ayres Britto, Joaquim Barbosa, Ricardo
Lewandowski, Carmen Lucia, Dias Toffoli, Luiz Fux e Rosa Weber.

AProcdrador—Geral da Reptblica, Dr. Roberto Monteiro
Gurgel Santos.’ ; '

p/ Luiz Tomimatsu,
Secretario

Este documento é cépia do original assinado digitalmente por SONIA MARIA SCHMITT PASINI. Para acessar os autos processuais, acesse o site http://www.tjsc.jus.br/portal, informe o processo 0013499-03.2013.8.24.0600 e o c6digo 71996.



ESTADO DE SANTA CATARINA
PODER JUDICIARIO
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Autos n° 0013499-03.2013.8.24.0600

Acao: Pedido de Providéncias

Requerente: CEPEVID - Coordenadoria de Execugdao Penal e Violéncia
Doméstica e Familiar contra a Mulher e outros

Excelentissimo Senhor Corregedor,

Cuidam os autos de expediente encaminhado pela
Coordenadoria de Execugao Penal e Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher —
CEPEVID -, cientificando esta Corregedoria-Geral da Justica acerca do relatério final
da Comissédo Parlamentar Mista de Inquérito - CPMI - iniciada com a finalidade de
investigar a situagdo da violéncia contra a mulher no Brasil e apurar denuncias de
omissao por parte do poder publico com relacdo a aplicagdo de instrumentos
instituidos em lei para proteger as mulheres em situacao de violéncia.

Vieram-me, entdo, os autos conclusos.

Em sintese, o relatério.

Do relatério final da Comiss&o Parlamentar Mista de
Inquérito - CPMI - (iniciada com a finalidade de investigar a situa¢do da violéncia
contra a mulher no Brasil e apurar denuncias de omissao por parte do poder publico
com relagdo a aplicagédo de instrumentos instituidos em lei para proteger as mulheres
em situagdo de violéncia), encaminhado pela Coordenadoria de Execugdo Penal e
Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher — CEPEVID -, colhem-se as seguintes
recomendacgdes:

a) Para o Tribunal de Justica do Estado de Santa

Catarina:
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15. Dotar os atuais Juizados Especializados de Violéncia
Doméstica e Familiar contra a Mulher de infraestrutura e
recursos humanos proprios para o melhor desempenho
de suas atribuigcées;

16. Ampliar o nimero de Juizados Especializados, em
conformidade com o Relatério do Conselho Nacional de
Justica, bem como as taxas de violéncia contra
mulheres, dotando-os de servidores em numero
adequado, bem como de equipe multidisciplinar;

17. Capacitar permanentemente de magistrados e
magistradas sobre violéncia de género, doméstica e
sexual e aplicagdo da Lei Maria da Penha em
conformidade com a decisdo do Supremo Tribunal
Federal;

18. Fortalecer e dotar a Coordenadoria da Violéncia
Doméstica e Familiar de infraestrutura e recursos
humanos adequados ao seu funcionamento.”

b) Para os Tribunais de Justiga (genéricas):

"35. Para que atentem ao cumprimento da decisdo
proferida pelo STF em 9 de fevereiro de 2012 sobre a
ndo aplicagdo da suspenséo condicional do processo,
que vem sendo realizada por alguns magistrados e
magistradas dos Juizados e Varas Especializadas de
Violéncia Doméstica, de modo a garantir a aplicagdo da
Lei Maria da Penha em conformidade com a referida
decisdo;Para que dotem as Coordenadorias da Mulher
de estrutura fisica e recursos humanos adequados para
que possam executar plenamente as atribuicées
previstas na Resoluggo n° 128, de 2011, do CNJ;

36. Para que designem oficiais de justica
especificamente para o0s Juizados de Violéncia
Doméstica, em numero suficiente, para o cumprimento
das medidas protetivas de urgéncia e os demais atos
processuais;

37. Para que promovam parcerias com as diversas
instituicbes do sistema de justica, os demais poderes e
organismos da rede especializada de atendimento a
mulher em situagdo de violéncia, com vistas ao
oferecimento de capacitagdo  permanente e
interdisciplinar e aos integrantes da rede.

38. Para que tomem providéncias para que se observe a

publicidade, como regra geral, dos casos de violéncia
doméstica e familiar contra a mulher, ressalvando os
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crimes contra a dignidade sexual ou quando houver
solicitagdo da ofendida;

39. Para que, no ambito de suas competéncias, promova
o enfrentamento do racismo institucional vivenciado
pelas mulheres negras e indigenas, entendendo a sua
especial situagdo de vulnerabilidade. A promogdo de
capacitagbes profissionais com a perspectiva de raca e
etnia é fundamental para o enfrentamento de todas as
formas de discriminagdo contra as mulheres.”

In casu, apds a andlise das recomendagdes constantes
do relatério final da Comissdo Parlamentar Mista de Inquérito - CPMI - (iniciada com a
finalidade de investigar a situagdo da violéncia contra a mulher no Brasil e apurar
denuncias de omissédo por parte do poder publico com relacdo a aplicagdo de
instrumentos instituidos em lei para proteger as mulheres em situagdo de violéncia),
tenho por necessario se tecer alguns comentarios:

Importante se mencionar que neste Tribunal de Justica,
além da existéncia da Coordenadoria de Execugédo Penal e Violéncia Doméstica e
Familiar contra a Mulher — CEPEVID -, esta Corregedoria-Geral da Justi¢ga conta com
este nucleo especializado que possui, dentre outras atribuicbes, competéncia para:
desempenhar a atividade correicional mediante o controle e a fiscalizagdo dos
servicos concernentes aos feitos da violéncia doméstica; exercer a atividade de
instrugéo disciplinar, que consiste na coleta de prova para procedimento e processos
administrativos, bem como para inquéritos judiciais, no ambito da violéncia doméstica
e, realizar agbes buscando o desenvolvimento e a evolugdo da Justica de Primeiro
Grau no que se refere a area da violéncia doméstica e familiar contra a mulher
(conforme Portaria CGJ n° 46, de 07 de maio de 2013).

Destaco, ainda, que esta Corregedoria-Geral da Justica
corrobora com o disposto nas recomendagdes realizadas a este e. Tribunal de
Justica, porquanto entende necessario se ampliar o numero de Juizados
Especializados de Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher, dotando-os
(inclusive os ja existentes) de infraestrutura e recursos humanos préprios para o
melhor desempenho de suas atribuicdes — em especial equipe técnica multidisciplinar
- bem como se capacitar permanentemente os magistrados e servidores sobre

violéncia de género, doméstica e sexual e aplicagcéo da Lei Maria da Penha.
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De outro norte, considerando o disposto na
recomendacédo n° 35 do relatério final da Comissdo Parlamentar Mista de Inquérito —
CPMI (para os Tribunais de Justica), entendo necessaria a expedigdo de oficio-
circular aos magistrados com competéncia na area criminal e de violéncia doméstica,
para ciéncia da decisdo proferida pelo STF, em 9 de fevereiro de 2012, sobre a nao
aplicacdo da suspensédo condicional do processo nos casos da Lei Maria da Penha
(cuja certidao de julgamento segue a fl. 14).

Por outro lado, necesséria a realizagdo de estudos com
relacdo a recomendacado n. 38, que tem por objeto a questdo da publicidade, como
regra geral, nos casos de violéncia doméstica.

Importante se reconhecer, ainda, o excelente trabalho
realizado pela Coordenadoria de Execugcédo Penal e Violéncia Doméstica e Familiar
contra a Mulher — CEPEVID (6rgdo vinculado a Presidéncia deste e. Tribunal de
Justica) que, além de reunibes periddicas através de seu Nuacleo da Violéncia
Doméstica e Familiar contra a Mulher, vem realizando importantes e reconhecidas
agdes em relagdo ao tema. A titulo de exemplo cito, além do langamento da Cartilha
"dé um basta na violéncia", a realizagdo do 1° FEVID — Férum Estadual de Violéncia
Doméstica e Familiar contra a Mulher -, no ano de 2012, cujo objetivo foi reunir os
magistrados catarinenses com competéncia em violéncia doméstica e familiar contra a
mulher, visando o aperfeicoamento na aplicagdo da Lei Maria da Penha.

Por fim, enfatizo que esta Corregedoria-Geral da Justica
vem realizando estudos e trabalhos objetivando se firmar parcerias com diversos
organismos objetivando o oferecimento de capacitagdo permanente e interdisciplinar
aos atores da rede especializada de atendimento a mulher em situacao de violéncia,
além do que, fica a disposigdo ao que se fizer necessario em relagdo as matérias

atinentes a violéncia doméstica e familiar contra a mulher.

Pelo exposto, opino:

a) pela expedicéo de oficio-circular aos magistrados com

competéncia na area criminal e de violéncia doméstica, com copia deste parecer e da
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certiddo de fl. 14, solicitando que atentem ao cumprimento da decisdo proferida pelo
STF em 9 de fevereiro de 2012 sobre a n&o aplicagdo da suspensédo condicional do
processo, que vem sendo realizada por alguns magistrados e magistradas dos
Juizados e Varas Especializadas de Violéncia Doméstica, de modo a garantir a
aplicacao da Lei Maria da Penha.

b) pela expedicdo de oficio a Exma. Senadora Ana Rita
(relatora) e a Exma. Deputada Federal J6 Moraes (presidente da CPMI), com copia
deste parecer, para ciéncia e,

c) pela cientificacdo da CEPEVID acerca do presente
parecer.

Por fim, cumpridos os comandos supra, opino pelo
retorno dos autos a este Nucleo V para a realizagdo de estudos em relagédo a questéo
da publicidade, como regra geral, nos casos de violéncia doméstica.

E o parecer que submeto a elevada apreciacdo de

Vossa Exceléncia.
Florianoépolis (SC), 11 de dezembro de 2013.

Alexandre Karazawa Takaschima
Juiz Corregedor / Nucleo V
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Autos n° 0013499-03.2013.8.24.0600

Acao: Pedido de Providéncias

Requerente(s): CEPEVID - Coordenadoria de Execugdo Penal e Violéncia
Doméstica e Familiar contra a Mulher e outros

DECISAO

1. Acolho os fundamentos e a conclusao do parecer do
Juiz-Corregedor Alexandre Karazawa Takaschima.

2. Expeca-se oficio-circular, com copia do parecer retro,
da certiddo de fl. 44 e desta decisdo, aos magistrados com competéncia na area
criminal e violéncia doméstica, para ciéncia e providéncias que entenderem
necessarias.

3. Oficie-se a Exma. Senadora Ana Rita (relatora) e a
Exma. Deputada Federal J6 Moraes (presidente da CPMI), com cépia da
manifestagdo do Juiz-Corregedor e da presente.

4. Cientifique-se a CEPEVID dos termos das pecas
citadas no item 3.

5. Apés, remetam-se os autos ao Nucleo V.

Florianépolis (SC), 11 de dezembro de 2013.

Desembargador Vanderlei Romer
Corregedor-Geral da Justica

Enderego: Rua Alvaro Mullen da Silveira, 208, 10° Andar - Torre I - Tribunal de Justi¢a, Centro - CEP 88020-901, Fone: (48) 3287-2762,
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